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LEI N° 5.869, DE 11 DE JANEIRO DE 1973  

 
 

Institui o Código de Processo Civil  
 

 

     ............................................. 

 

 
Art. 983. O inventário e a partilha devem ser requeridos dentro de trinta (30) dias a contar da 

abertura da sucessão, ultimando-se nos seis (6) meses subseqüentes.  
Parágrafo único. O juiz poderá, a requerimento do inventariante, dilatar este último prazo por motivo 
justo.  

 

     ............................................. 

 
Art. 987. A quem estiver na posse e administração do espólio incumbe, no prazo estabelecido no 

art. 983, requerer o inventário e a partilha.  
Parágrafo único. O requerimento será instruído com a certidão de óbito do autor da herança.  

 
Art. 988. Tem, contudo, legitimidade concorrente:  

I - o cônjuge supérstite;  
II - o herdeiro;  
III - o legatário;  
IV - o testamenteiro;  
V - o cessionário do herdeiro ou do legatário;  
VI - o credor do herdeiro, do legatário ou do autor da herança;  
VII - o síndico da falência do herdeiro, do legatário, do autor da herança ou do cônjuge supérstite;  
VIII - o Ministério Público, havendo herdeiros incapazes;  
IX - a Fazenda Pública, quando tiver interesse.  

 

 

     ............................................. 

 
Súmula 542 

 
Decisão 03/10/1969Publicação DJ DATA:10-12-69  

 
“Não é inconstitucional a multa instituída pelo Estado-Membro, como sanção pelo retardamento 

do inicio ou da ultimação do inventário.” 
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